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Artigo 1.º - Objeto 

O presente caderno de encargos tem por objeto a aquisição de Extensão Anual de Garantia para Equipamentos IBM e 

CISCO, incluindo manutenção e garantia em conformidade com o presente caderno de encargos e seguintes requisitos e 

condições: 

 

 EXTENSÃO ANUAL DE GARANTIA PARA EQUIPAMENTOS IBM 24 X 7 RESPOSTA EM 4 HORAS 

 RESOLUÇÃO NO LOCAL E NO DIA ÚTIL SEGUINTE 

 INCLUI: 

- 1 X BLADE H (MODEL: 88525TG; NS: 06ZGGC7) 

- 1 X V3700 (MODEL: 2072; NS: 7846112) 

• EXTENSÃO ANUAL DE GARANTIA PARA EQUIPAMENTOS CISCO 24 X 7 RESPOSTA EM 4 HORAS 

 RESOLUÇÃO NO LOCAL E NO DIA ÚTIL SEGUINTE 

 INCLUI: 

- 1 X WS-C3750X-24S-S (NS: FDO1608Z07M) 

- 2 X WS- C3560G-48PS-S (NS: FOC1505Y3BS; FOC1505Y3C7) 

 

Artigo 2.º Contrato – Forma e documentos contratuais 

1. Nos termos do disposto na alínea a) no n.º 1 do artigo 95.º do CCP, não será reduzido contrato a escrito, regendo-se 

as partes por: 

a) As peças do procedimento - o presente Caderno de Encargos e o Convite; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões das peças de procedimento identificados pela entidade convidada, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos às peças de procedimento; 

d) A proposta do adjudicatário; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;  

f) A adjudicação; e, 
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g) As comunicações e demais atos praticados no procedimento. 

 

Artigo 3.º - Duração do contrato 

O contrato tem a duração de 1 (um) ano, a contar da data da sua adjudicação. 

 

Artigo 4.º - Obrigações do adjudicatário 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os co-

nhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas.   

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

3. Prestar os serviços a que se encontra obrigado, cumprindo requisitos e condições definidos no presente Caderno 

de Encargos; 

4. Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato que altere total ou 

parcialmente a prestação do serviço objeto do presente procedimento; 

5. Não alterar as condições da prestação de serviços no âmbito do presente procedimento fora dos casos previstos 

no presente Caderno de Encargos ou perante prévia autorização da entidade adjudicante; 

6. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua deno-

minação social, os seus representantes legais com relevância para a prestação do serviço âmbito do presente pro-

cedimento, a sua situação jurídica e o seu registo comercial. 

7. Manter atualizados os documentos de habilitação, disponibilizando-os sempre que solicitados pela entidade adju-

dicante; 

8. Constituem ainda obrigações da entidade prestadora de serviços as demais definidas na Lei, no convite e no pre-

sente caderno de encargos. 

9. Constituem obrigações do adjudicatário as previstas no presente caderno de encargos. 

 

Artigo 5.º - Obrigações da entidade adjudicante 

Constituem obrigações da entidade adjudicante pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário; 

 

Artigo 6.º - Subcontratação e Cessão da posição contratual 

A subcontratação e a cessão da posição contratual regem-se pelo disposto no Código dos Contratos Públicos, na sua 

atual redação. 

 

Artigo 7.º - Preço base 
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O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações objeto do contrato 

a celebrar é de 7.000,00€ (Sete Mil Euros) acrescidos de iva à taxa legal em vigor 

 

Artigo 8.º - Preço e condições de pagamento 

1. A entidade adjudicante obriga-se a pagar ao adjudicatário o valor global constante da proposta adjudicada, acres-

cido de IVA à taxa legal em vigor.   

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente (incluindo as despesas de alojamento, alimenta-

ção e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças) 

3. A(s) quantia(s) devidas pelo Município de Ourique, deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 (trinta) dias após a receção 

pelo Município de Ourique das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obriga-

ção respetiva. 

4. Em caso de discordância, por parte do Município de Ourique, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este 

comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obri-

gado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de transferência 

bancária. 

 

Artigo 9.º 

Sigilo e confidencialidade 

1. As partes outorgantes obrigam-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos os assuntos previstos no objeto do 

contrato, e a tratar como confidenciais todos os documentos a que tenham acesso no âmbito do seu desenvolvi-

mento, abrangendo esta obrigação os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que se encontrem 

envolvidos no fornecimento ou no procedimento ao qual o mesmo deu origem. 

2. Exclui-se do âmbito do número anterior toda a informação gerada por força da execução do contrato, bem como 

todos os assuntos ou conteúdo de documentos que por força de disposição legal tenham de ser publicitados e/ou 

sejam do conhecimento público. 

 

 

Artigo 10º - Patentes, licenças e marcas registadas 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 

Quando assinado digitalmente, o documento impresso constitui uma cópia autenticada do original digital, desde que validado 
pelo selo branco da Câmara Municipal de Ourique. 

 
 

1.  É da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no fornecimento, de mar-

cas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário terá de a indemnizar de todas as despesas que, em 

consequência, tenha de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

 

Artigo 11.º  

Penalidades contratuais 

1. No caso de incumprimento dos prazos fixados no contrato e por causa imputável ao adjudicatário, pode ser apli-

cada uma penalidade calculada de acordo com a seguinte fórmula:  

P=V*A/N 

Em que: 

 P corresponde ao montante da penalidade referente ao período em atraso;  

 V é igual ao valor do preço contratual; 

 A é o número de dias em atraso; e, 

 N é o número total de dias de execução do contrato. 

2. Os pagamentos das penalidades previstas no número anterior são sujeitos a descontos na fatura não liquidada. 

 

 

Artigo 12.º 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de cumprir 

as obrigações assumidas no caderno de encargos. 

2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível e excecional, inde-

pendente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas. 

3. Podem constituir força maior se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, 

inundações, incêndios, epidemias, sabotagem, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins ou determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

4. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte em 

que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais, de natureza sancionatória ou de outra forma re-

sultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções se 

devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem 

como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

6. A força maior ou a ocorrência de casos fortuitos determinam a prorrogação dos prazos de cumprimento das obriga-

ções contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento daquelas 

resultantes. 

 

 

Artigo 13.º - Conformidade e operacionalidade dos serviços 

O adjudicatário obriga-se a prestar à entidade adjudicante os serviços objeto do contrato em conformidade com o ca-

derno de encargos e requisitos e condições constantes do mesmo. 

 

 

Artigo 14º - Comunicações e notificações 

1. Em sede de execução contratual, todas as comunicações da entidade adjudicante dirigidas ao adjudicatário são 

efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax ou correio eletrónico, de acordo com os ele-

mentos a indicar pelo adjudicatário.  

2. Em sede de execução contratual, todas as comunicações do adjudicatário dirigidas à entidade adjudicante são 

efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax ou correio eletrónico, de acordo com os seguin-

tes elementos: Município de Ourique, sita na Av. 25 de Abril 26, 7670-250 Ourique, com o número de telefone: 

286 510 400 e endereço eletrónico: geral@cmourique.pt. 

 

 

 

https://www.google.com/search?q=municipio+de+ourique&oq=municipio+de+ourique&aqs=chrome.0.0i457j0i22i30.3155j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
mailto:geral@cmourique.pt
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Artigo 15.º 

Resolução do contrato por iniciativa do cocontratante 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pela entidade adjudicante especial-

mente previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, o adjudicatário tem o direito de 

resolver o contrato nas seguintes situações:  

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público;  

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a seis meses ou quan-

do o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;  

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no Capítulo IV do Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, 

quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato;  

e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato.  

3. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não implique grave prejuízo 

para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, 

quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do co-

contratante ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os 

interesses públicos e privados em presença.  

4. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

5. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao contra-

ente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se o contraente público cumprir 

as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.   

 

Artigo 16.º 

Resolução sancionatória 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo adjudicatário especialmente 

previstas no contrato, a entidade adjudicante pode resolver o contrato a título sancionatório nos seguintes casos:  

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao cocontratante;  

b) Incumprimento, por parte do cocontratante, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no exercício do 

poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do cocontratante ao exercício dos poderes de fiscalização do contraente público; 
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d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites previstos 

na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo cocontratante da manutenção das obrigações assumidas pe-

lo contraente público contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no n.º 2 do 

artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo cocontratante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

g) O cocontratante se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal.  

2. O disposto no número anterior não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, nomeadamente pelos 

prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação de contrato.  

3. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do cocontratante, será o montante res-

petivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do contraente público poder executar as garantias prestadas 

pelo cocontratante.   

 

 

Artigo 17.º 

Notificações 

1. As notificações entre as partes devem ser efetuadas com suficiente clareza, de modo a que o destinatário fique 

ciente da respetiva natureza e conteúdo. 

2. Com exceção das situações em que o presente caderno de encargos exija uma formalidade especial, as notifica-

ções podem ser efetuadas pelos seguintes meios: 

a) Por correio eletrónico com aviso de entrega; 

b) Por telecópia (fax); e, 

c) Por carta registada com aviso de receção. 

3. Salvo indicação em contrário, os atos administrativos inerentes à execução do contrato só produzem efeitos após 

notificação, nos termos previstos nos números anteriores. 

4. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Artigo 18.º - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo e 

Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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Artigo 19.º 

Legislação aplicável e foro competente 

1. Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no Código dos Contratos 

Públicos, alterado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua redação atual, bem como o Código do 

Procedimento Administrativo e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a Lei portuguesa. 

2. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administra-

tivo e Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro. 

3.  As partes podem derrogar o disposto no número anterior por acordo escrito, decidindo submeter à arbitragem 

algum litígio específico. 

 

Março de 2021 

 

 

 

 

 

O Presidente da Câmara 
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